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    PREFÁCIO




    Conheci Barbara Mourão Sachett nos idos dos anos 1990, quando ela, estudante do último ano, se tornou minha aluna na disciplina de Direito do Comércio Internacional no Curso de Graduação em Direito, na UNESP – Campus de Franca, no início do ano de 1997. Ela era uma aluna assídua e estudiosa e com grande interesse pelo Direito Internacional, em especial pela pesquisa científica em Direito do Comércio Internacional. Assim, no ano seguinte, aceitei-a como minha orientanda no nível de Mestrado no Programa de Pós-Graduação em Direito da UNESP.




    Durante o Curso, inicialmente nos reuníamos para discussão de seu trabalho, de suas ideias e de suas leituras. Barbara se interessava pelo estudo dos contratos de joint ventures. Propus a ela que estudasse o tema dos contratos de joint ventures por meio de um estudo de caso. Não é algo fácil, mas Barbara conseguiu contato com a Fiat que se instalou no Brasil nos idos dos anos 1970 como uma empresa venture. E assim nasceu sua pesquisa que originou a dissertação Contrato internacional de joint venture: a joint venture Fiat-Minas Gerais, que obteve financiamento da FAPESP, modalidade Bolsa de estudo nível mestrado para a então mestranda Barbara. Ela defendeu a dissertação com brilhantismo em 2002 e logo depois se tornou professora da Universidade Metodista. Mantivemos contatos esporádicos e em 2017 soube que ela se tornara Pesquisadora do CEDMAR–USP, tendo sido admitida como aluna regular do Doutorado em Direito nessa Instituição em 2019. A Tese O Tribunal Internacional do Direito do Mar e sua Contribuição para a Jurisdicionalização do Direito Internacional Ambiental foi defendida em 2022 e parcialmente redigida na Universidade de Utrecht- Holanda, nos Netherlands Institute for the Law of the Sea (NILOS) e do Centre for Water, Oceans and Sustainability Law (UCWOSL), e é a origem deste livro.




    O Tribunal Internacional do Direito do Mar e sua Contribuição para a Jurisdicionalização do Direito Internacional Ambiental é um trabalho de fôlego sobre tema inédito no Brasil e com enorme ressonância para a prática jurídica, política e econômica do Brasil. O trabalho tem como objetivo averiguar em que medida as decisões do ITLOS – Tribunal Internacional do Direito do Mar – sobre meio ambiente marinho contribuíram para a jurisdicionalização do Direito Internacional Ambiental. A hipótese se baseia na afirmação de que a atuação do Tribunal tem, concretamente, dado ao meio ambiente marinho caráter de hard law, modificando, dessa forma, o seu paradigma tradicional como espaço de normas soft law ou apenas propositivas.




    Conforme Barbara constatou durante o seu trabalho de pesquisa, a doutrina, de um modo geral, não tem se dedicado ao estudo das decisões do Tribunal Internacional de Direito do Mar, embora o Brasil dele faça parte. Há muito estudos sobre Direito Internacional Ambiental, mas eles não abarcam a biodiversidade marinha. São mais escassos os estudos que objetivam analisar a mudança de paradigma do Direito Internacional Ambiental como um conjunto de normas de soft law para um conjunto de normas de hard law a partir da análise das decisões do ITLOS sobre questões ambientais (proteção e preservação do meio ambiente marinho) e de biodiversidade.




    Assim, é necessário um estudo como este, que tenha como objetivo analisar a contribuição do ITLOS para a jurisdicionalização do Direito Internacional Ambiental a partir da pesquisa de oito casos sobre a preservação do meio ambiente marinho, julgados pelo referido Tribunal. Trata-se, portanto, de um trabalho que envolve diversas áreas do Direito Internacional.




    Para atingir o objetivo proposto pelo estudo, este se dividiu em quatro capítulos, sendo que no primeiro a autora realiza uma análise histórica da evolução da proteção do meio marinho na visão dos autores clássicos do Direito do Mar e a consequente sistematização de seus conceitos e fundamentos nas Convenções sobre o Direito do Mar. Trata-se de uma esplêndida análise dos autores clássicos, com textos integralmente lidos e citados, demostrando que já no século XVII havia não só uma questão de propriedade dos mares (mare clausum x mare liberum) mas, também, de preservação dos mares e de seus recursos, independente de quem fosse o proprietário.




    No segundo capítulo a autora estuda as Conveções sobre a Proteção do Meio Ambiente, em especial as que envolvem o Meio Ambiente marítimo, como a MARPOL, tendo especial cuidado na discussão jurídica da poluição causada por acidentes com navios, em especial petroleiros, bem como na exploração de atividades econômicas que poluam o meio marinho. No terceiro a autora propõe um estudo sobre a jurisdição do ITLOS, sua competência, natureza de seus julgados e sua repercussão no Direito Internacional Ambiental. É possível observar que a Parte XV da UNCLOS instituiu um Sistema de Solução de Controvérsias que combina métodos tradicionais, baseados no consentimento das Partes, com procedimentos obrigatórios, todavia, em ambos é conferida aos Estados a flexibilidade na escolha do procedimento aplicável.




    E no quarto capítulo Barbara faz uma brilhante análise, metodologicamente muito bem construída de oito casos que se referem à proteção da biodiversidade marinha, dimensionando o impacto das decisões do Tribunal na jurisdicionalização do Direito Internacional Ambiental. São casos que envolvem Estados de todos os continentes, com temas diversos, alguns apresentando conflitos com outro Tribunal Internacional.




    Pode-se concluir que as decisões do ITLOS sobre matéria ambiental sistematizaram e aplicaram as normas e os princípios de Direito Internacional Ambiental em todos os casos analisados, desempenhando o Tribunal papel essencial na resolução dos conflitos em matéria ambiental. A jurisprudência do ITLOS em matéria de Direito Internacional Ambiental contribui para a jurisdicionalização do Direito Internacional Ambiental, não por meio da implementação, execução e cumprimento das decisões, mas por sua fundamentação pelo princípio da prevenção, precaução e dever de cooperar, além da aplicação e sistematização das normas gerais relativas à proteção e conservação do meio ambiente marinho, previstas na Parte XII da UNCLOS.




    Como professora, Barbara Sachett leva os conhecimentos adquiridos e o resultado de sua pesquisa para os profissionais do futuro. A sua obra atualizada é fundamental não somente para todos aqueles que atuam, juristas ou não, com Direito Internacional, organizações internacionais, ou que ocupam cargos públicos de relevância no Estado, mas também a todos aqueles que desejam compreender um pouco melhor o mundo em que vivem.




    Quanto a mim, que fui sua orientadora na fase inicial da carreira acadêmica, sinto-me triplamente compensada. Inicialmente porque, como professora, sinto-me gratificada quando um de meus alunos consegue realizar um trabalho tão primoroso e científico como este, sem se deixar levar pelo pseudo cientificismo ou se deixar seduzir por ideologias diversas. Em segundo lugar, porque sei que ganhei uma colaboradora nos estudos sobre o Direito Internacional que desenvolvo. E, em terceiro lugar, porque além de aluna, Barbara se tornou uma amiga.




    Jete Jane Fiorati




    Professora Livre Docente em Direito Internacional pela UNESP




    Mestre e Doutora em Direito




    Consultora de Institutos Internacionais


  




  

    INTRODUÇÃO




    A função jurisdicional do Direito Internacional é um tema que ainda levanta discussões acerca da sua efetividade e aplicabilidade. Em que pesem as decisões proferidas por Tribunais Internacionais terem tido relevante crescimento em volume nas últimas décadas, e a proliferação de Tribunais Internacionais ter se concretizado ao longo do século XX, ainda não é possível afirmar que há uma prática reiterada desses institutos no procedimento de implementação de decisões, bem como no exame da sua natureza jurídica, dos seus aspectos processuais, entre outros. Ademais, especificamente em relação às decisões internacionais de Direito do Mar, no âmbito do Tribunal Internacional do Direito do Mar (ITLOS, na sua sigla em inglês), a partir da sua institucionalização, em 1996, nas quais são discutidos princípios e normas de Direito Internacional Ambiental, também se observa a ausência dessa prática, na medida em que há uma lacuna no estudo sistemático da sua contribuição à jurisdicionalização do Direito Internacional Ambiental.




    De acordo com a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (UNCLOS, na sua sigla em inglês), a aplicabilidade do Direito do Mar pela justiça internacional é possível na alçada de foros diversos, a saber: o Tribunal Internacional do Direito do Mar (ITLOS), a Corte Internacional de Justiça (CIJ) e os procedimentos arbitrais julgados na Corte Permanente de Arbitragem (CPA). Não obstante essa pluralidade de foros internacionais com jurisdição em assuntos relativos a Direito do Mar, optou-se, no presente estudo, pelo ITLOS, para verificar o impacto na jurisdicionalização do Direito Internacional Ambiental.




    O Tribunal Internacional do Direito do Mar (ITLOS) é um órgão judicial, especializado e independente, formado por 21 juízes, independentes e eleitos por voto secreto pelos Estados-Partes da Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar (UNCLOS), e estabelecido com sua entrada em vigor, em 1994, após o Acordo Relativo à Implementação da Parte XI, que julgou seu primeiro caso – The M/V “SAIGA” Case (Saint Vincent and the Grenadines v. Guinea), Prompt Release – em 4 de dezembro de 1997.




    É possível analisar a evolução da normatização do Direito do Mar e do meio ambiente marinho a partir dos autores clássicos, na medida em que contribuem para fundamentar as negociações mais recentes relativas ao Direito do Mar. Assim, a normatização do Direito do Mar com base em instrumentos convencionais iniciou no século XX e, desde então, verifica-se que a relação entre Direito do Mar e Direito Internacional Ambiental é intrínseca, o que pode ser comprovado pela análise da Parte XII da UNCLOS, especialmente do seu art. 192, que determina: “Os Estados têm a obrigação de proteger e preservar o meio marinho”.




    A proteção e a preservação do meio ambiente são disciplinadas, além da Parte XII, ao longo da UNCLOS, nos dispositivos que regulamentam os espaços marinhos, a navegação, a conservação e a utilização dos recursos vivos, a Área e o aproveitamento dos seus recursos, a poluição marinha, entre outros.




    Este estudo tem como objetivo analisar a contribuição do ITLOS para a jurisdicionalização do Direito Internacional Ambiental a partir da pesquisa de oito casos sobre a preservação do meio ambiente marinho, julgados pelo Tribunal, a saber: “Southern Bluefin Tuna Cases (New Zealand v. Japan; Australia v. Japan), Provisional Measures” (Casos 3 e 4); “Case concerning the Conservation and Sustainable Exploitation of Swordfish Stocks in the South-Eastern Pacific Ocean (Chile/European Union)” (Caso 7); “The MOX Plant Case (Ireland v. United Kingdom), Provisional Measures” (Caso 10); “Case concerning Land Reclamation by Singapore in and around the Straits of Johor (Malaysia v. Singapore), Provisional Measures” (Caso 12); “Responsibilities and obligations of States sponsoring persons and entities with respect to activities in the Area (Request for Advisory Opinion submitted to the Seabed Disputes Chamber)” (Caso 17); “Request for an advisory opinion submitted by the Sub-Regional Fisheries Commission (SRFC) (Caso 21); e “Dispute concerning delimitation of the maritime boundary between Ghana and Côte d’Ivoire in the Atlantic Ocean (Ghana/Côte d’Ivoire), Provisional Measures” (Caso 23).




    A tese visa a averiguar em que medida as decisões do ITLOS sobre meio ambiente marinho contribuíram para a jurisdicionalização do Direito Internacional Ambiental. A hipótese se baseia na afirmação de que a atuação do Tribunal tem, concretamente, dado ao meio ambiente marinho caráter de hard law, modificando, dessa forma, o seu paradigma tradicional como espaço de normas soft law ou apenas propositivas.




    O Direito do Mar é uma área do Direito Internacional Público, no entanto, possui normas e princípios próprios. As normas do Direito Internacional Ambiental também se aplicam a ele, e é ali que se localiza a fonte do problema: como o Direito Internacional Ambiental é formado por normas de soft law, essas regras não vinculativas se aplicam aos casos do ITLOS que discutem a preservação do meio ambiente marinho. A despeito disso, em que pesem tais normas serem eminentemente não vinculativas, a hipótese se baseia na afirmação de que a jurisdicionalização do Direito Internacional Ambiental pode ser alcançada por meio das decisões do ITLOS. Nesse sentido, há muitos estudos que ressaltam a importância do meio ambiente e da biodiversidade na UNCLOS, e que estabelecem uma relação entre o Direito do Mar e o Direito Internacional Ambiental, bem como a jurisdicionalização do Direito Internacional Ambiental por meio das normas do Direito do Mar. Verificou-se, ademais, uma lacuna no sentido de que não existem estudos que objetivem analisar a mudança de paradigma do Direito Internacional Ambiental como um conjunto de normas de soft law para um conjunto de normas de hard law a partir da análise das decisões do ITLOS sobre questões ambientais (proteção e preservação do meio ambiente marinho) e de biodiversidade. Nesse contexto, a implementação é um elemento importante na análise da jurisdicionalização do Direito Internacional Ambiental, e deve ser examinada no conjunto dos oito casos.




    À vista disso, este estudo visa a responder aos seguintes questionamentos: i) a partir de que momento o tema “meio ambiente marinho” passou a ser disciplinado em convenções internacionais? ii) como se deram a execução e a implementação das decisões do ITLOS sobre questões ambientais? iii) de que forma essas decisões sistematizaram e aplicaram as normas e os princípios de Direito Internacional Ambiental? iv) qual o impacto concreto das decisões do ITLOS em matéria de meio ambiente?




    Quanto à metodologia aplicada à pesquisa, empregou-se a abordagem estruturalista-sistêmica na medida em que se entende haver um traço estrutural nas decisões do ITLOS, voltado ao fundamento da matéria, e à efetividade e relevância da justiça internacional na prolação de sentenças (abordagem estruturalista). Foram, também, analisados as normas e os princípios de Direito Internacional Público, Direito do Mar e Direito Internacional Ambiental a fim de estudar os casos e a doutrina a eles aplicáveis por meio de uma abordagem interdisciplinar (abordagem sistêmica). Quanto ao método de procedimento, aplicou-se o comparativo-observacional no exame das sentenças de mérito e demais decisões do ITLOS e à doutrina pesquisada, bem como utilizou-se a pesquisa jurisprudencial (estudo de caso) a fim de verificar como os casos se relacionam com o fundamento sistêmico na perspectiva evolutiva do Direito Internacional Público, e, por fim, como contribuíram para a jurisdicionalização do Direito Internacional Ambiental.




    O estudo está estruturado em quatro capítulos além desta introdução. O primeiro é dedicado à análise histórica da evolução da proteção do meio marinho na visão dos autores clássicos do Direito do Mar e a consequente sistematização de seus conceitos e fundamentos nas Convenções sobre o Direito do Mar, negociados nas Conferências de 1930, 1958, 1962 e 1982. O ponto de partida para a construção desse capítulo é o pressuposto de que, por um lado, o Direito do Mar tem normas e princípios próprios, não obstante, por outro, está intrinsecamente relacionado ao Direito Internacional Público. A este respeito, a História do Direito do Mar e a História do Direito Internacional Público apresentam princípios comuns.




    Com a finalidade de desenvolver o pressuposto de que existe um “Direito Ambiental do Mar”, o segundo capítulo analisa a evolução da proteção do meio ambiente marinho nas Convenções de Direito Ambiental Internacional das Nações Unidas, negociadas a partir de 1972, com a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, e que resultou na Declaração de Estocolmo sobre o Ambiente Humano; nas convenções negociadas no âmbito da Organização Marítima Internacional (IMO), a partir de 1948, ou seja, a Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar (SOLAS) e a Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição de Navios (MARPOL), que disciplinam a normatização do meio ambiente marinho, especialmente a poluição marinha e terrestre; e, por fim, na Convenção sobre Diversidade Biológica, de 1992, principal e primeiro tratado a respeito da conservação da diversidade biológica.




    Em seguida, o terceiro capítulo trata do alcance das origens e da jurisdição do ITLOS. Nesse sentido, a análise da sua dimensão deve ser baseada no exame dos pressupostos do Sistema de Solução de Controvérsias de Direito do Mar contidos na Parte XV da UNCLOS, relativamente à sua organização, competência, jurisdição (contenciosa e consultiva) e às diversas espécies de decisões (as decisões de mérito, o procedimento de pronta liberação de embarcações e de suas tripulações, e as medidas provisórias).




    Por fim, o quarto capítulo tem como objetivo geral discutir os oito casos do ITLOS sobre meio ambiente marinho, anteriormente mencionados. É necessário, entretanto, examinar, primeiramente, determinados pressupostos do Sistema de Justiça Internacional que permeiam a sua atuação na solução de controvérsias relacionadas ao Direito Internacional Ambiental, tais como o conceito de jurisdicionalização (no Direito Internacional, no geral, e no Direito Ambiental Internacional), a proliferação dos Tribunais Internacionais, o cumprimento (compliance) das decisões dos Tribunais Internacionais, e a discussão, no Direito Internacional e no Direito Internacional Ambiental, dos conceitos de soft law e hard law. A seguir, é demonstrada a metodologia aplicada ao estudo dos casos, os recortes e as temáticas a eles aplicadas. E, a partir dessa fundamentação teórica, é possível examinar a jurisprudência do Tribunal Internacional do Direito do Mar sobre questões ambientais, mais precisamente, a respeito dos oito casos escolhidos, e a sua influência na jurisdicionalização do Direito Internacional Ambiental.




    Nesse sentido, a partir da análise histórica da evolução da proteção do meio ambiente marinho na visão dos autores clássicos do Direito do Mar, da sistematização dos seus conceitos na normatização do Direito do Mar, do exame da normatização sobre meio ambiente marinho nas Convenções das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano e da Organização Marítima Internacional, e das normas sobre o alcance da jurisdição do ITLOS, o estudo pretender demonstrar o modo como essas normas e princípios de Direito Internacional Ambiental foram sistematicamente discutidos e, também, se foram ou não implementados pelos Estados-Partes da UNCLOS, envolvidos nos casos analisados do ITLOS.


  




  

    1 O MEIO AMBIENTE E O MAR: ANÁLISE CONCEITUAL E HISTÓRICA




    A biodiversidade marinha está contida não apenas na Parte XII, mas ao longo de todo o texto da Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar, de 1982 (UNCLOS, de acordo com a sigla em inglês, ou CNUDM, no idioma português), mesmo que por meio de referências indiretas.




    A normatização do Direito do Mar foi implementada devido à liderança e obstinação da Organização das Nações Unidas (ONU) e das conferências organizadas por ela até o final da negociação da UNCLOS, em 1982, constituindo um marco jurídico inovador e complexo sobre o entendimento da utilização dos espaços oceânicos como res communis da sociedade internacional1.




    O estudo da evolução da normatização do Direito do Mar e do meio ambiente marinho a partir dos autores clássicos deve ser realizado com base nos princípios do Direito Internacional clássico, que continuam atuais na medida em que são úteis até mesmo para fundamentar as negociações mais recentes relativas ao Direito do Mar.




    A normatização do Direito do Mar mediante o uso de instrumentos convencionais, intensificou-se no século XX. A partir dos anos 1930, houve negociações multilaterais sobre a matéria, por exemplo, a Conferência de Haia sobre a Codificação do Direito Internacional, ocorrida em 1930.




    Em 1958, iniciaram-se os trabalhos da Primeira Conferência das Nações Unidas sobre Direito, de 1958, cujo objetivo principal foi promover a normatização do Direito do Mar.




    Já a Segunda Conferência das Nações Unidas sobre Direito do Mar, de 1960, teve como objetivo a negociação de um instrumento multilateral sobre a extensão do mar territorial.




    Em 1982, foram concluídas as negociações da Terceira Conferência das Nações Unidas sobre Direito do Mar, que culminaram com a adoção da Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar, de 1982 (UNCLOS).




    1.1 O MEIO AMBIENTE E O MAR: LINEAMENTOS HISTÓRICOS




    O Direito do Mar, na sua essência, está intrinsecamente ligado às questões ambientais e, em especial, ao meio ambiente marinho, o que pode ser comprovado pela análise das normas constantes na Parte XII da Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar, de 1982 (UNCLOS ou CNUDM). Essa normatização é considerada a base fundamental da evolução do Direito Internacional Ambiental aplicado ao meio ambiente marinho, e impõe ao Estado a obrigação de proteger e preservar o meio marinho, além do dever de conservação e de gestão dos recursos marinhos vivos2.




    O tratamento das questões ambientais relativas ao meio ambiente marinho pode ser observado, ainda, ao longo da Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar, em dispositivos sobre navegação, exploração e conservação dos recursos vivos e minerais, e em normas pormenorizadas sobre a poluição direta do meio ambiente protegido3.




    A partir da constatação de evidências científicas de sérios danos infligidos aos oceanos, é incontestável a necessidade de enfrentar os problemas da degradação ambiental. A proteção ao meio ambiente marinho, portanto, deve ser considerada princípio da preocupação comum da humanidade e sob o prisma das relações entre meio ambiente e soberania dos Estados4.




    A Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar, em consonância com o fato de ser considerada uma convenção “guarda-chuva” e a Constituição dos Oceanos, tem o objetivo de regulamentar o maior número de assuntos relativos ao Direito do Mar. Esse objetivo, no entanto, não é cumprido totalmente, uma vez que, com o passar do tempo e de forma natural, foram surgindo outras situações não abarcadas pela Convenção, além de questões que, se antes não preocupavam a comunidade internacional, hoje conquistam a atenção mundial.




    Em sentido amplo, a Convenção abarca diversos assuntos e se preocupa com questões relacionadas à pesca, à conservação de espécies de peixes migratórios, à preservação da biodiversidade marinha, à utilização pacífica dos mares, entre outros. E, embora ainda seja o maior instrumento normativo internacional em relação ao Direito do Mar, ela é frágil ao trazer uma solução e um procedimento que de fato auxilie a comunidade internacional. Pode-se, atualmente, afirmar que a maior preocupação da sociedade internacional está na regulamentação da utilização do alto-mar – área na qual não há a figura da jurisdição, tampouco da soberania – o que tem relação direta com a conservação e proteção da biodiversidade marinha5.




    Em relação à biodiversidade, a Convenção apresenta alguns problemas, a saber: i) não utiliza o termo “biodiversidade”, mas apenas “recursos vivos”, o que denota clara visão economicista quando da elaboração do texto; ii) disciplina sobre a preservação de tais recursos nas áreas sujeitas à jurisdição dos Estados Partes ; iii) a questão da biodiversidade está intimamente ligada aos espaços marítimos e à jurisdição dos Estados, notadamente em relação à conservação e exploração de recursos vivos; iv) aborda a questão do dano ambiental transfronteiriço no art. 194, II, prevendo a responsabilização do Estado signatário da Convenção pelos danos causados no art. 235.




    Apesar, contudo, de não utilizar o termo “biodiversidade”, a Convenção se preocupa com temas que estão intimamente relacionados, tais como: i) cooperação internacional (nos arts. 197 a 201), envolvendo troca de informações, notificação de danos iminentes ou reais, planos de emergência contra a poluição e investigação científica; ii) desenvolvimento sustentável (entre os arts. 204 a 206), abrangendo regras sobre controle de riscos de poluição ou seus efeitos, além de potenciais atividades ao meio marinho; iii) prevenção de danos (nos arts. 207 a 212), prevendo a obrigação específica de o Estado adotar legislação nacional e internacional para prevenir, reduzir e controlar a poluição do meio marinho originada de fontes diversas, bem como a responsabilidade internacional dos Estados, no art. 235. Não menciona, entretanto, a biodiversidade nesses tópicos.




    Nesse contexto, o homem do século XX associou a existência da vida marinha nos mares e oceanos à vida desenvolvida nas águas territoriais, e percebeu que as atividades de pesca deveriam ser priorizadas em detrimento de outros usos do meio ambiente marinho, como local de reciclagem de resíduos perigosos, que devem ser tratados em terra6.




    Inicialmente, a disciplina jurídica do mar foi edificada para regular a liberdade de navegação. Com o desenvolvimento de tecnologias, cientistas mergulharam mar adentro e descobriram riquezas que poderiam gerar disputas entre os países, o que despertou a necessidade de promover maior regulação, objetivando o uso pacífico do mar e a regulamentação do meio ambiente marinho.




    Dessarte, faz-se necessária a análise sistemática das bases da evolução do meio ambiente marinho como tema jurídico, com amparo numa abordagem histórica e conceitual do Direito do Mar, a partir dos seus autores fundadores7. Isso se confunde, todavia, com a própria evolução histórica do Direito Internacional8 e com seus fundamentos, sendo importante assinalar o momento em que o tema “meio ambiente marinho” passou a ser examinado pela doutrina e disciplinado em convenções internacionais – objetivo principal deste capítulo.




    Desde tempos imemoriais, o mar aberto sempre provocou medo e respeito, bem como instigou a curiosidade das mentes inquietas e exigentes de homens e mulheres destemidos. Durante milênios, uma ambiguidade semelhante preponderou nas reivindicações dos Estados costeiros com relação ao estabelecimento dos limites do território marítimo9.




    O Direito do Mar é um dos ramos mais antigos do Direito Internacional, chegando a confundir-se com ele. O desenvolvimento histórico do Direito do Mar foi baseado em aspectos políticos, econômicos e, em tempos mais recentes, ambientais, para os quais contribuíram a evolução da Tecnologia e da Ciência. Esses interesses diversos geraram reinvindicações antagônicas sobre a liberdade dos mares e os direitos de exclusividade sobre o uso dos mares entre os Estados10.




    Os primeiros registros de regulamentação normativa sobre a utilização do mar datam da Antiguidade, e não fazem referência direta ao meio ambiente marinho como um espaço passível de proteção por meio de normas ambientais. Independentemente dessa noção ter sido mais disciplinada pelos instrumentos convencionais de Direito do Mar e de Direito Internacional Ambiental, menções à necessidade de proteção do meio ambiente marinho surgiram desde os primórdios da evolução normativa do Direito do Mar.




    O Código Marítimo de Rodes é um dos primeiros e mais célebres dispositivos normativos sobre a regulamentação do uso dos mares. Nesse diapasão, a ilha de Rodes11 tem grande importância na evolução normativa da lei e da prática marítimas.




    Considerado a primeira codificação oficial de Direito Marítimo da Antiguidade, o Código Marítimo de Rodes, com o passar do tempo, consagrou-se como padrão geral de autoridade em assuntos marítimos12. O período de maior prestígio mercantil e marítimo de Rodes ocorreu entre os séculos IV e III antes da Era Cristã, e após o declínio da Grécia continental em relação ao domínio dos mares, após as disputas da Grécia com Felipe da Macedônia13.




    Os fenícios, atenienses, vikings, cartagineses, romanos, entre outros, desenvolveram-se por meio do comércio marítimo, tornando-se grandes navegadores. Os fenícios são considerados os pioneiros do comércio marítimo, e devido ao contexto geográfico, por uma questão de sobrevivência, esses povos tiveram que desenvolver essa prática. A disputa pelo domínio marítimo iniciou com o surgimento dos primeiros Estados organizados14.




    Na Antiguidade, já havia a preocupação em estabelecer um marco normativo sobre o mar, porquanto na Grécia e em alguns Estados marítimos era regulamentada e permitida a propriedade das águas próximas à costa e das áreas mais distantes dela. Roma não conhecia o conceito de mar territorial, sendo equiparado à res communis omnium, consequentemente, o mar e seus recursos, como a pesca, eram livremente utilizados15.




    Na Idade Média, o entendimento de que o mar territorial deveria ser equiparado à res communis omnium foi alterado, sendo os seus limites definidos por meio de um critério que estabeleceu a sua extensão ou largura. Tais alterações geraram grandes discussões e controvérsias, que somente foram esclarecidas com o advento da Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar, de 1982.




    O percurso da evolução da estrutura normativa do Direito do Mar e do meio ambiente marinho, todavia, deve ser analisado sob o ponto de vista dos autores clássicos e dos fundadores16 do Direito Internacional17.




    1.2 ESTRUTURA NORMATIVA DO DIREITO DO MAR E DO MEIO AMBIENTE MARINHO A PARTIR DE UMA ABORDAGEM CONCEITUAL E HISTÓRICA




    O estudo da evolução da estrutura normativa do Direito do Mar e do meio ambiente marinho a partir dos autores clássicos se justifica devido ao fato que muitos desafios jurídicos internacionais do atual cenário derivam dos princípios clássicos do Direito Internacional. Nesse sentido, uma análise do passado pode aclarar os princípios aplicados aos problemas atuais do meio ambiente, especialmente em relação à poluição, conservação e jurisdição. As Nações Unidas, num esforço contínuo para sistematizar o Direito Internacional Ambiental aplicável aos mares, enfrenta os mesmos dilemas dos autores clássicos do Direito Internacional, como se pode depreender das negociações da Terceira Conferência das Nações Unidas sobre Direito do Mar. Assim, a análise da sistematização normativa de um regime para regular o meio ambiente marinho torna-se mais factível a partir de uma visão histórica18.




    Na Idade Média, o Direito do Mar passou a ser objeto de tratamento normativo mais sistemático e, nessa evolução, Francisco de Vitória teve influência marcante19. A época em que desenvolveu seus escritos foi determinante para a consolidação dos princípios de Direito Internacional e de Direito do Mar20.




    No século XVI, a primazia do “Estado de Direito”, preconizada pelos “pais fundadores” do Direito Internacional, dentre os quais se destaca Francisco de Vitória, criou um ius gentium que, por sua vez, garantia a unidade da societas gentium. Este, todavia, não podia resultar da vontade de seus sujeitos de Direito, como os recém-criados Estados nacionais, mas de uma lex praeceptiva, assimilada pela razão humana21.




    O desenvolvimento do Estado nacional durante a Idade Moderna lançou as bases do moderno Direito Internacional. Francisco de Vitória, ao refletir sobre a natureza e a sociabilidade humana, bem como sobre o poder temporal da Igreja, propiciou, sob o ponto de vista do Direito Internacional Público, o surgimento da essência da natureza jurídica do tratamento do problema da inserção dos povos descobertos pela Coroa espanhola22.




    As conclusões e o tratamento geral da obra de Hugo Grócio, quando analisados sob a perspectiva da sexta relectio de Francisco de Vitória, denominada Do Direito de Guerra, que apresenta um estudo sistemático de importantes questões relativas à guerra, podem se constituir num indicativo de continuidade deste como verdadeiro precursor daquele23.




    Vitória discute a temática “Direito do Mar” na terceira relectio, denominada Dos títulos legítimos pelos quais os bárbaros puderam cair em poder dos espanhóis. Por meio de disposições de direito natural, ao tratar sobre bens inapropriáveis, o autor entende ser “comuns a todos a água corrente e o mar, assim como os rios e os portos; e aos navios, por direito das gentes, de onde quer que venham, é lícito abordar a eles, pela mesma razão, parecem ser públicos”24.




    Nesse sentido, Vitória destaca o papel do comércio como gerador de riquezas, e há tempos considerado tema essencial da economia política, contrariando, de certa forma, o ideário do mundo cristão que analisava o comércio com alguma restrição25.




    A ideia do mar como bem comum, desenvolvida por Vitória, foi assimilada por Grócio e evoluiu como tema central da sua obra, mais precisamente a partir do conceito de ius naturalis societatis et communicationis, vindo a originar o princípio da liberdade dos mares.




    Em 1609, Grócio26 escreveu Mare Liberum27 – um dos capítulos da obra De Jure Praedae28. Trata-se de uma consulta encomendada pela Companhia das Índias Ocidentais29 sobre a legitimidade do apresamento do navio português Santa Catharina por outro holandês, o que passou a ser considerado uma declaração de defesa da liberdade dos mares.




    A principal tese da obra está relacionada à impossibilidade de apropriação dos mares, de acordo com o primitivo direito das gentes. Este, por sua vez, se confundia com o direito natural durante o período denominado “Era Dourada”, em que os bens pertenciam a todos de forma igualitária e não havia a propriedade privada. A obra surge em função do uso de determinados objetos, como alimentos, que sofrem destruição ou impossibilidade de novo uso. Essa apropriação se estendeu a uma segunda categoria, como roupas, bens móveis, alguns seres vivos e até bens imóveis. Não havia, entretanto, bens imóveis em quantidade suficiente para satisfazer o desejo de todos, assim, a escassez obrigou que o título originário de aquisição de coisas imóveis fosse a ocupação. Por conseguinte, o mar, tal como o ar, não é passível de apropriação pois não pode ser apreendido fisicamente, configurando-se como res communis30.




    Nesse sentido, negar aos Estados o intercâmbio comercial equivaleria a lhes obstar as oportunidades aos benefícios mútuos, tais como o acesso ao oceano, por ser navegável de fronteira a fronteira, bem como aos cursos dos ventos – caraterísticas concedidas por Deus, indicativos de que a natureza concedeu acesso mútuo às nações31.




    A defesa da liberdade dos mares, propalada na obra de Grócio32, contraria, dessa forma, o Mare Clausum, princípio defendido e aplicado por Portugal e Espanha, e reafirmado pela Bula Inter Coetera33, do Papa Alexandre VI, que dividia o mundo entre Portugal e Espanha, limitando, assim, o acesso aos oceanos por outros Estados34.




    Em 1635, John Selden, em defesa dos interesses ingleses, e em resposta à Grócio, escreveu a obra Mare Clausum35, cujo objetivo era duplo: para Selden, de acordo com o direito natural ou das nações, o mar não é comum a todos os homens, mas se equipara à terra, sendo suscetível de domínio e propriedade privados. Assim, o domínio do oceano circunfluente e circundante pertencia à Coroa Britânica, como um apêndice inseparável36. Concordou, contudo, com Grócio quanto à ilegitimidade da soberania reivindicada por Portugal e Espanha sobre os oceanos, embora sem aceitar a sua motivação para tal, firmada na razão e na natureza, mas por acreditar que não eram baseadas em títulos válidos37. Em suma, a Grã-Bretanha ocupou de forma contínua os mares, cuja ocupação e posse legitimaram sua pretensão à soberania dos oceanos.




    Grócio, em sua obra De Jure Belli ac Pacis (Direito da Guerra e da Paz), escrita em 1625, modificou alguns conceitos desenvolvidos em Mare Liberum, e formulou a teoria moderna das águas territoriais. Bynkershoek, no século XVIII, desenvolveu mais amplamente essa teoria que, posteriormente, foi aplicada nas discussões acerca do Direito do Mar até a entrada em vigor da UNCLOS, em 1982.




    No livro III da obra Direito da Guerra e da Paz, capítulo IV, denominado Sobre o direito de matar inimigos numa guerra pública e sobre outras violências contra a pessoa, há referências indiretas à poluição do meio ambiente marinho no contexto de uma guerra. Todavia, a poluição oriunda das atividades industriais do mundo pós-moderno, não existia na época de Grócio, que trata do tema no parágrafo XVII, nos seguintes termos: “Não é proibido pelo Direito Internacional poluir águas de outra forma”38.




    De maneira geral, há poucas referências à poluição nas obras dos autores clássicos, contudo, percebe-se certa preocupação com a conservação dos recursos vivos, especialmente da pesca. Observa-se, também, a busca pela definição de jurisdição no sentido do estabelecimento de normas sobre domínio, controle e reinvindicações de exclusividade de uso39.




    Samuel Pufendorf, na obra De Jure Naturae et Gentium, assim como seus predecessores, advogou pela aplicação do princípio da liberdade do uso dos mares, não obstante, admitiu a apropriação de parte dos mares pelos Estados, tendo em vista a conservação e a harmonia social40.




    Pode-se inferir, ainda, pela análise da obra de Pufendorf, uma certa tendência a considerar os recursos vivos como esgotáveis. O autor, no entanto, não reconheceu a necessidade da preservação desses recursos, pelo contrário, afirmou que se os recursos se mostrassem escassos em determinado território, seria permitida a sua busca em outras regiões41.




    Bynkershoek iniciou a tradição da influência da escola positivista42 no Direito do Mar, abandonando a base jusnaturalista da obra de Grócio43. Sua maior contribuição ao Direito do Mar foi o estabelecimento da largura do mar territorial, constante na obra De Dominio Maris Dissertatio44, de 1703, onde concluiu que deveria medir três milhas45. Reafirmou, também, o seguinte princípio: “o domínio territorial termina onde o poder das armas cessa”46. Antes dele, outros autores analisaram a questão da extensão do mar territorial, que somente foi resolvida no século XX, com o advento da Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar, de 198247.




    Durante os séculos XVIII e XIX, a prática dos Estados foi orientada pelos princípios preconizados por Grotius, isto é, a autorização da navegação em mares e oceanos integralmente considerados não era, praticamente, objeto de regulamentação, sendo apenas possíveis reinvindicações para regulamentar atividades pesqueiras e buscar a neutralidade de atos de beligerância naval em áreas mais próximas às costas. Isso poderia explicar a importância da questão da definição dos limites da área no interior da qual o Estado costeiro poderia exercer seus direitos soberanos.




    À vista disso, em 1702, Bynkershoek propôs uma resposta lógica para essa questão: se o elemento mais importante era a posse, ou seja, o exercício concreto da autoridade do Estado seguida da intenção de posse, o limite da soberania deveria ser estabelecido a partir da extensão das águas que o Estado costeiro efetivamente possuía. A eficácia da posse era garantida por meio da navegação contínua nessa área e, de acordo com Bynkershoek, o controle do mar podia ser substituído por terra. Por esse motivo, o limite da soberania do Estado costeiro era correspondente ao espaço que podia ser coberto pelas armas em terra (regra do tiro de canhão)48.




    O positivismo da obra de Bynkershoek pode ser depreendido justamente pela forma como o critério da extensão de três milhas49 do mar territorial deveria ser atingido: por meio do consenso dos Estados a partir da negociação de tratados50.




    Bynkershoek argumentou, ainda, que a propriedade em relação ao mar é exercida pela possessão perpétua, ou seja, por meio da navegação perpetuamente exercida para a guarda do mar. E, na hipótese dessa guarda cessar no alto-mar, a propriedade termina e o mar volta ao seu status anterior, passível de apropriação pelo primeiro que o ocupar novamente. Esse conflito somente poderia ser resolvido por meio de normas de Direito Internacional51.




    Christian Wolf, também discípulo de Grócio e adepto do direito natural, ao explicar o fundamento do Direito Internacional, afirmou que um quase-contrato une as nações. Fez, também, uma distinção entre o direito das gentes necessário (direito natural aplicado às nações) e o direito das gentes positivo (cuja origem está baseada na vontade das nações)52.




    Sua contribuição para o desenvolvimento do Direito do Mar e para a regulamentação do meio ambiente marinho encontra-se na obra Jus Gentium Methodo Scientifica Pertractatum, de 1749, na qual desenvolveu a ideia de que a pesca em alto-mar era livre, e que o mar era aberto à navegação. Ao mesmo tempo argumentou, com base no direito natural, que os mares não poderiam ser apropriados53.




    Emer de Vattel, positivista da vertente voluntarista e discípulo de Wolff, no capítulo XXIII da obra Le Droit des Gens, publicada em 1758, analisou a apropriação do alto-mar pelos Estados, afirmando que ela não poderia ocorrer, pois o alto-mar teria recursos inesgotáveis. Além disso, seguindo a mesma linha de Bynkershoek, acreditava que o Estado poderia se apropriar do mar próximo ao seu litoral54. Por outro lado, considerava que os Estados poderiam se apropriar de recursos esgotáveis, tais como, peixes, pérolas e âmbar, o que poderia levar a reinvindicações nacionais55.




    George Fréderic Martens, Silvestre Pinheiro Ferreira e Charles Vergé, em sua obra Précis du droit des gens moderne de l´Europe, de 1788, estabeleceram contribuições à evolução do Direito do Mar ao reafirmarem a extensão do mar territorial de três milhas, já disciplinada anteriormente por Vattel e Bynkershoek, bem como os direitos soberanos do Estado em relação à essa faixa de águas costeiras. Analisaram, também, a diversidade de direitos e pretensões sobre golfos, estreitos, mares adjacentes, entre outros. E, por fim, realizaram uma abordagem soberana quanto à apropriação dos recursos não vivos no mar territorial pelos Estados costeiros em detrimento das nações estrangeiras, sem nenhuma preocupação com a sua preservação56.




    Já no século XX, Louis Le Fur, ao contrário dos seus antecessores voluntaristas, manifestou-se em relação ao Direito do Mar, fundamentou o Direito Internacional sob o primado do direito natural e regulamentou o meio ambiente marinho. Apontou, também, a distinção entre as coisas passíveis e as não passíveis de apropriação privada, sendo que as primeiras constituem o território dos Estados, ou seu domínio, pois não existe apenas um domínio terrestre, mas, também, marítimo, fluvial e aéreo57.




    O conceito de mar territorial como uma faixa de domínio do Estado não é contestado, embora se questione quais seriam, objetivamente, os direitos do Estado sobre ele58.




    A sociedade internacional organizada poderia dar início à negociação de tratados internacionais sobre temas já abrangidos pelos costumes59, pavimentando, assim, o caminho para a evolução das discussões que levaram às conferências e às negociações dos tratados internacionais regulamentadores do Direito do Mar e do Direito Internacional Ambiental nos séculos XX e XXI60.




    Hans Kelsen, em 1952, com sua obra The Principles of International Law, foi um dos primeiros autores a discutir a jurisdição do fundo e do subsolo marinhos. E, apesar de tratá-los como terra nullis, entendimento diferente da Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar, de 1982, foi um dos seus precursores por ter se manifestado sobre assunto até então praticamente ignorado. Segundo o autor, o fundo e o subsolo marinhos podem ser adquiridos por ocupação efetiva de determinado Estado, o que, por sua vez, é importante no que concerne a túneis, minas de carvão, entre outros, não obstante a ocupação do fundo marinho que ameace a liberdade do alto-mar é considerada ilícita61.




    A temática do regime dos fundos oceânicos foi introduzida na Assembleia Geral das Nações Unidas em 18 de agosto de 1967, por meio da proposta do embaixador de Malta, Arvid Pardo, e acolhida pela Resolução nº 2.340 (XXII)62 da Assembleia Geral das Nações Unidas, de 18 de dezembro de 1967, sendo aprovada sem objeções, apenas com 14 abstenções. Segundo Pardo, “nenhum Estado pode pretender ou exercer soberania de direitos soberanos sobre áreas submarinas e respectivos recursos além da jurisdição nacional.”63. Asseverou, nesse sentido, que os fundos marinhos devem ser considerados patrimônio comum da humanidade.




    Anterior a 1967 e, também, da proposta de Arvid Pardo e da Resolução da ONU, de 1970, o termo “Patrimônio Comum da Humanidade” era utilizado pelo Direito Internacional Humanitário em sentido amplo, como crime contra a humanidade. Esta era considerada sujeito de Direito Internacional e legalmente capaz de possuir patrimônio. A ONU, como organização internacional com vocação universal, podia atuar representando a humanidade64.




    Após o início da era espacial, a classificação de determinados espaços comuns como res communis, em grande parte foi corroborada pela regulamentação internacional no campo dos espaços extra-atmosféricos. Nesse sentido, os possíveis significados de res communis podem ser os seguintes: uma soberania em comum, uma copropriedade ou um condomínio. Essa questão, entretanto, nunca foi resolvida satisfatoriamente, constituindo um dos principais argumentos favoráveis à classificação dos espaços comuns a partir do conceito de res nullius. Não obstante, parece haver consenso que o conteúdo mais importante do conceito de res communis se refere ao uso gratuito do alto-mar e do espaço sideral por todos os Estados65.




    Considera-se como efeito, ainda que indireto, da proposta de Pardo, o Tratado de 1971 sobre proibição de colocação de armas nucleares e outras armas de destruição massiva no leito do mar, nos fundos marinhos e no respectivo subsolo66.




    A expressão “fundos oceânicos” é autoexplicativa. A partir do século XIII desenvolveu-se a distinção entre mar territorial e alto-mar, ou seja, entre a porção do mar mais próxima ao território terrestre, submetida à soberania do Estado costeiro, e o alto-mar, que não está sob a jurisdição de nenhum Estado. Considera-se que a plataforma continental e os fundos oceânicos sejam parte da crosta terrestre67.




    A Área pode ser conceituada como “Zona Internacional dos Fundos Oceânicos” ou simplesmente Área, de acordo com a Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar, de 1982, englobando o leito do mar, os fundos marinhos e o seu subsolo.




    A partir da evolução histórica e normativa do meio ambiente marinho, da análise dos conceitos e fundamentos dos autores clássicos do Direito Internacional, relacionados ao estudo do Direito do Mar, desde seus primórdios até o século XX, é possível realizar uma abordagem mais precisa acerca das grandes Conferências sobre Direito do Mar, responsáveis pela normatização, nos séculos XX e XXI, dos costumes e práticas do Estados sobre a matéria, além de apontar a evolução da relação entre Direito do Mar e Direito Internacional Ambiental.




    1.3 A EVOLUÇÃO DA ESTRUTURA NORMATIVA DO DIREITO DO MAR E DA PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE MARINHO NAS CONVENÇÕES E NAS CONFERÊNCIAS INTERNACIONAIS SOBRE O TEMA




    A sistematização das normas de Direito do Mar a partir de instrumentos convencionais intensificou-se no século XX68. A partir dos anos 1930 ocorreram negociações multilaterais sobre grandes temas do Direito Internacional e, em especial, sobre Direito do Mar.




    Nesse contexto, a motivação que encorajou os Estados a iniciar os debates sobre o Direito do Mar se relaciona a assuntos numerosos e muito variados, de acordo com seus interesses e posição geográfica. Os principais, entretanto, são: i) a consolidação de novos Estados e a necessidade de delimitação geográfica entre eles; ii) o desenvolvimento tecnológico empregado nas embarcações; iii) o crescimento populacional e a necessidade de ampliação pesqueira de certos Estados, consequentemente, a captura de espécies marinhas; iv) a descoberta de um espaço de onde poderiam ser extraídas riquezas, como os hidrocarbonetos e outros recursos não vivos69.




    No final do século XIX70, os Estados passaram a desenvolver formas multilaterais de cooperação, reforçando, dessa forma, os tratados bilaterais e a diplomacia. Essas formas de cooperação multilateral incluíram as primeiras organizações internacionais. Inicialmente, seus mandatos eram limitados, como na Comissão Europeia do Danúbio, de 1856, e na União Telegráfica Internacional, de 1865. Após os anos 1920, no entanto, a Liga das Nações e, posteriormente, as Nações Unidas, foram responsáveis pela criação de configurações mais desenvolvidas de acordos universais de manutenção da paz, e muitas instituições especializadas de cooperação tecnológica, econômica e social foram estabelecidas naquele período71.




    Nesse sentido, com a criação das organizações internacionais houve grande incentivo à realização das Conferências Internacionais sobre a Normatização do Direito do Mar.




    Em 1930, ocorreu a Conferência de Haia sobre a Codificação do Direito Internacional que, além do mérito de produzir o primeiro grande documento sobre a normatização do Direito Internacional, foi responsável pela primazia na sistematização das normas de Direito do Mar72.




    No período de 13 de março a 12 de abril de 1930, realizou-se a Primeira Conferência para a Codificação do Direito Internacional, convocada pelo Conselho da Liga das Nações73. Na época, para o desenvolvimento dos trabalhos, foram criados três Comitês, tendo por base o art. VI do Regulamento adotado pelos membros da Conferência em sessão plenária. O Primeiro Comitê foi encarregado de discutir a questão da nacionalidade, enquanto o Segundo e o Terceiro Comitês foram responsáveis, respectivamente, pelo debate acerca do mar territorial e a responsabilidade dos Estados por danos causados em seu território por pessoa ou propriedade de estrangeiros74.




    Em 1958, ainda sob os auspícios das Nações Unidas, realizou-se a Primeira Conferência das Nações Unidas sobre Direito do Mar, que contribuiu sobremaneira para a codificação da normativa marítima. As negociações resultaram nos seguintes instrumentos normativos: i) a Convenção sobre o Mar Territorial e a Zona contígua; ii) a Convenção sobre a Plataforma Continental; iii) a Convenção sobre o Alto-Mar; iv) a Convenção sobre Pesca e Conservação de Recursos Biológicos do Alto-Mar; v) o Protocolo Opcional referente à solução de controvérsias, vi) além de um Protocolo Adicional relativo à solução de controvérsias (obrigatório) e nove Resoluções.




    A Segunda Conferência das Nações Unidas sobre Direito do Mar, de 1960, ocorreu em Genebra, entre os dias 17 de março a 26 de abril de 1960, baseada na Resolução 1.307 (XIII) da Assembleia Geral das Nações Unidas75. Seu objetivo restringiu-se à Primeira Conferência das Nações Unidas sobre Direito do Mar, cujo foco relacionou-se à extensão do mar territorial e à questão das zonas exclusivas de pesca76.




    Por fim, em 1973, iniciaram-se as negociações da Terceira Conferência das Nações Unidas sobre Direito do Mar, numa época caracterizada pelo desenvolvimento da diplomacia multilateral. No âmbito das Nações Unidas, a organização dos países em desenvolvimento, sob os auspícios do “Grupo dos 77”, possibilitou o seu empoderamento por meio do exercício do voto na Assembleia Geral e em outros fóruns multilaterais. As aspirações de produzir uma convenção universal e legítima, bem como a possibilidade de que o texto adotado pudesse influenciar o desenvolvimento do Direito Internacional costumeiro pautaram os procedimentos da negociação da Conferência77.




    A negociação da Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar, de 1982, foi crucial para a proteção dos oceanos. Ao longo dos anos, foi negociada uma série de tratados específicos, muitos deles tendo as questões ambientais como ponto central. A despeito desses avanços, a questão do ambiente marinho retrocedeu em muitos aspectos, principalmente em relação à pesca predatória e, embora houvesse muitos acordos regionais negociados no âmbito das organizações regionais de gestão da pesca, responsáveis por metas de captura sustentáveis, o estoque de peixes diminuiu78.




    Em relação ao meio ambiente marinho, notadamente à poluição marinha, frise-se que, em 1972, a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Humano recomendou aos governos a implementação de dispositivos já existentes a fim de controlar a poluição marinha, além da adoção de outras medidas para monitorá-la e preveni-la. Em 1973, no início das negociações da Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar, de 1982, não havia uma estrutura principiológica a ser aplicada aos vários problemas relativos à poluição marinha, o que só foi resolvido com a negociação da Parte XII da Convenção79.




    Nesse sentido, mister se faz analisar a evolução da normatização do Direito do Mar, desde a Conferência de Haia, de 1930, sobre a Codificação do Direito Internacional, até a conclusão da Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar, de 1982.




    1.3.1 A CONFERÊNCIA DE HAIA, DE 1930, A CODIFICAÇÃO DO DIREITO INTERNACIONAL E O DIREITO DO MAR




    A Ata Final da Conferência para a Codificação Progressiva do Direito Internacional, ocorrida em 1930, contém dispositivos normativos sobre jurisdição penal e civil aplicável a navios no mar territorial. O art. 8º estabelece que o Estado costeiro não pode aprisionar pessoa embarcada em navio estrangeiro, salvo: i) se as consequências do crime se estenderem além da embarcação; ii) se o crime for caracterizado pela perturbação da paz do país ou do bom estado do mar territorial; ou, finalmente, iii) se a assistência das autoridades locais for solicitada pelo capitão da embarcação ou pelo cônsul do país cuja bandeira arvora o navio. Já o art. 9º reza que o Estado costeiro não pode arrestar, tampouco desviar embarcação estrangeira que esteja de passagem pelo mar territorial com a justificativa do exercício da jurisdição civil relativa à pessoa a bordo da embarcação. Ou seja, o Estado costeiro não pode arrestar o navio com a justificativa de cumprimento de procedimentos civis, exceto no que diz respeito às obrigações incorridas pelo próprio navio no decorrer do trajeto ou para a finalidade de sua jornada pelas águas do Estado costeiro80.




    Representantes de 47 Estados fizeram parte da Conferência para a Codificação Progressiva do Direito Internacional, de 1930, entretanto, dos três Comitês apenas o trabalho do primeiro logrou êxito, que era responsável pela discussão sobre a nacionalidade. A Conferência não foi capaz de adotar nenhuma convenção sobre mar territorial e responsabilidade do Estado, apesar de ter aprovado, provisoriamente, alguns projetos de artigos sobre mar territorial. Esses, mais tarde, influenciaram os Governos na medida em que foram aceitos como Declaração de Direito Internacional, contudo, não se confirmaram. E, apesar dos dispositivos sobre responsabilidade do Estado81, a Conferência não foi capaz de concluir a sua tarefa de negociar uma proposta de convenção devido, entre outros motivos, às divergências sobre a extensão do mar territorial82.




    1.3.2 A PRIMEIRA CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE DIREITO DO MAR, DE 1958, E SEU PAPEL NA EVOLUÇÃO NORMATIVA DO DIREITO DO MAR




    Os trabalhos da Primeira Conferência das Nações Unidas sobre Direito do Mar, de 195883, iniciaram com a Resolução nº 174 (II)84, de 21 de novembro de 1947, que criou a Comissão de Direito Internacional, cuja tarefa foi promover o “desenvolvimento progressivo” e a “codificação do Direito Internacional”85.




    Em 1949, a Comissão de Direito Internacional, em sua primeira sessão, iniciou a discussão dos assuntos selecionados provisoriamente para codificação, dentre os quais constava o regime do alto-mar e das águas territoriais86. Na segunda sessão, em 1950, a Comissão examinou as várias questões relacionadas ao regime de alto-mar: nacionalidade dos navios; segurança da vida no mar; comércio de escravos; cabos telegráficos submarinos; recursos do alto mar; direito de perseguição; direito de abordagem; zonas contíguas; pesca sedentária e plataforma continental87. Na terceira sessão, em 1951, a Comissão adotou, provisoriamente, projetos de artigos sobre: plataforma continental; recursos do mar; pesca sedentária e zona contígua88. Na quinta sessão, em 1953, a Comissão recomendou que a Assembleia Geral adotasse a parte do relatório que abrangia os projetos de artigos sobre plataforma continental. Em relação aos projetos de artigos sobre pesca, a Comissão recomendou que a Assembleia os aprovasse e consultasse a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura a fim de preparar uma convenção sobre o assunto, em conformidade com os princípios gerais incorporados nos artigos89. Na oitava sessão, todos os projetos foram sistematizados para constituir um corpo único de regras. Além disso, foi adotado um projeto final sobre Direito do Mar, sendo recomendada a sua submissão à Assembleia Geral de 1956, bem como a convocação de uma Conferência Internacional de Plenipotenciários90.




    A décima primeira Assembleia Geral aprovou o relatório da Comissão de Direito Internacional. Sendo assim, a Primeira Conferência sobre Direito do Mar se reuniu em 1958, e trouxe uma série de conflitos de interesses entre os Estados, mas não obteve êxito em sua solução. Com relação à questão da largura do mar territorial, a Conferência adotou quatro importantes convenções, baseadas, em grande medida, nos projetos de normas da Comissão de Direito Internacional91.




    As convenções resultantes foram as seguintes: Convenção sobre o Mar Territorial e a Zona Contígua; a Convenção sobre a Plataforma Continental; a Convenção sobre o Alto-Mar; a Convenção sobre Pesca e Conservação de Recursos Biológicos do Alto-Mar; e o Protocolo Opcional referente à Solução de Controvérsias, além de um Protocolo Adicional relativo à Solução de Controvérsias (obrigatório) e nove Resoluções92.




    Não obstante, poucos Estados se vincularam a essas convenções, sendo que apenas 49 aderiram à Convenção sobre Alto Mar e sobre a Plataforma Continental; 41 consentiram em relação à Convenção sobre o Mar Territorial e, por fim, 32 aderiram à Convenção sobre a Pesca e Conservação de Recursos Biológicos do Alto-Mar. Ainda, na época, verificou-se que aproximadamente um terço dos 150 Estados membros da comunidade internacional ratificaram as referidas convenções93.




    O art. 48 do Relatório da Comissão de Direito Internacional apresentado à Assembleia Geral trata da poluição em alto-mar, e estabelece a responsabilidade do Estado em relação à regulamentação da prevenção à poluição marinha94.




    Os comentários do Relatório Final da Comissão sobre os arts. 48 e 4995 podem assim ser sintetizados: a poluição causada por petróleo ocasiona vários problemas ao meio ambiente marinho e danos a espécies marinhas, em especial a poluição de portos e praias. Os Estados adotaram leis internas para regular a poluição no mar territorial, não obstante, essas leis são ineficazes pois desconsideram que a poluição no alto-mar pode ser levada à costa pelo vento, portanto, os Estados devem considerar a poluição causada em alto-mar por navios que arvoram as suas bandeiras. A solução para esse problema somente poderia se dar no âmbito internacional. O art. 48 também engloba os diversos casos de poluição causada por navios, seja por meio de vazamentos de tubulações ou pela exploração do fundo do mar e seu subsolo, como a poluição gerada pelo despejo de resíduos radioativos e aquela ocasionada pelos experimentos ou atividades com materiais radioativos. Em relação a essa última, particularmente, a Comissão afirmou não pretender interferir no trabalho desenvolvido pela Comissão Científica, criada pela Resolução 913 (X) da Assembleia Geral, que analisa os efeitos da radiação atômica96.




    O Relatório Final da Comissão de Direito Internacional também tece comentários sobre o art. 49, que podem ser resumidos nos seguintes termos: o princípio do direito de pesca no alto-mar contempla exceções, e não impede regulamentações governamentais sobre a conservação dos recursos no alto-mar, conforme recomendação da Comissão contida nos arts. 50 a 59 do Relatório. Na terceira sessão da Comissão de Direito Internacional foram adotados no título “Recursos do Mar” artigos relativos à conservação dos recursos vivos do mar, conjuntamente com a discussão sobre a plataforma continental. Tais artigos resultaram de reinvindicações sobre a soberania dos Estados que almejavam uma proteção mais efetiva aos recursos vivos dos mares adjacentes aos seus portos97.




    Em relação à pesca em alto-mar, o posicionamento do Direito Internacional foi assim sintetizado pela Comissão de Direito Internacional: i) os regulamentos emitidos por um Estado só vinculam os nacionais desse Estado; ii) se dois ou mais Estados acordam sobre regulamentos que afetam uma área particular, somente serão vinculativos aos Estados a eles relacionados; iii) a autoridade criada para a regulamentação conjunta da pesca, constante dos tratados concluídos pelos Estados, teria apenas o poder de fazer recomendações98.




    Especificamente sobre o conteúdo do meio ambiente marinho discutido nas Convenções de Genebra, a Convenção sobre Pesca e Conservação de Recursos Biológicos do Alto-Mar, de acordo com seu preâmbulo, considerou o perigo de superexploração dos recursos vivos devido ao crescimento da demanda da população por alimento. Utilizou, na medida do possível, os mecanismos de cooperação internacional entre os Estados como uma solução para os problemas relacionados à conservação dos recursos vivos no alto-mar99.




    Em relação à pesca em alto-mar, duas teses foram desenvolvidas durante as Conferências de Genebra: a regulamentação unilateral e a regulamentação convencional. A primeira estabelecia que a regulamentação da pesca em alto-mar seria realizada de forma unilateral pelos Estados. Essa posição foi defendida pelas pequenas potências marítimas, contrariamente à segunda tese, que foi defendida pelas grandes potências marítimas. A Convenção sobre Pesca e Conservação de Recursos Biológicos do Alto-Mar tentou conciliar as duas teses, concedendo certos direitos ao Estado costeiro, ao mesmo tempo em que proibiu a exclusão de qualquer Estado de determinada zona pesqueira. Não obstante, a Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar, de 1982, adotou apenas a posição convencional por meio de cooperação internacional100.




    No âmbito da Primeira Conferência das Nações Unidas sobre Direito do Mar, de 1958, em relação ao meio ambiente marinho foram adotadas quatro Resoluções. A primeira, sobre testes nucleares no alto-mar, adotada em 27 de abril de 1958, foi baseada no relatório do Segundo Comitê e no art. 2º da Convenção do Alto-Mar; a segunda, sobre poluição no alto-mar por materiais radioativos, baseou-se no relatório do Segundo Comitê, também adotada em 27 de abril de 1958, relacionada ao art. 25 da Convenção sobre o Alto-Mar; a terceira, relativa às Convenções Internacionais sobre Conservação da Pesca, adotada em 25 de abril de 1958, considerou o relatório do Terceiro Comitê; e a quarta, a respeito da Cooperação em Medidas de Conservação, também adotadas em 25 de abril de 1958, teve por base o Relatório do Terceiro Comitê101.




    As negociações da Primeira Conferência das Nações Unidas sobre Direito do Mar, de 1958, fundamentadas no trabalho da Comissão de Direito Internacional, que sistematizou as normas sobre alto-mar, mar territorial e plataforma continental, representaram grande evolução em relação ao resultado da Conferência de Haia, de 1930. A Assembleia Geral aprovou a Resolução nº 1.307, de 10 de dezembro de 1958102, que convocou a Segunda Conferência das Nações Unidas sobre Direito do Mar, realizada em 1960, e que deu prosseguimento à negociação da codificação do Direito do Mar em relação à extensão do mar territorial e à questão das zonas de pesca exclusivas.




    1.3.3 A INCORPORAÇÃO NORMATIVA DO MEIO AMBIENTE MARINHO A PARTIR DA SEGUNDA CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE DIREITO DO MAR, DE 1960




    A Segunda Conferência das Nações Unidas sobre Direito do Mar, de 1960, ocorreu em Genebra, entre os dias 17 de março e 26 de abril de 1960, com a participação de 88 Estados. Seu objetivo principal foi retomar a discussão sobre a extensão do mar territorial, questão que só foi definitivamente resolvida com a adoção da Convenção das Nações Unidas, de 1982103.




    As negociações versaram sobre segurança, problemas econômicos relativos à navegação, ao comércio e à pesca, e ocorreram a partir da organização em duas frentes: primeiramente, todos os Estados presentes se reuniram num Comitê e, posteriormente, na Plenária, sendo que para efeitos decisórios, exigiu-se, inicialmente, apenas maioria simples, e no Comitê, maioria qualificada de 2/3 dos Estados votantes. Em relação à negociação da extensão do mar territorial, a proposta de seis milhas foi apoiada por parte dos Estados, enquanto outros apoiaram a proposição de 12 milhas. Já em plenário, votou-se a fórmula six-plus-six por meio da qual foi definido o limite das seis milhas somadas a outras seis milhas, proposta que acabou não sendo aprovada104.




    Os Estados passaram a delimitar unilateralmente os limites do mar territorial e das zonas de pesca como uma resposta ao insucesso da Conferência de 1960, considerando, exclusivamente, seus interesses individuais105.




    A despeito de não terem logrado êxito na negociação, especialmente a respeito da largura do mar territorial e do estabelecimento da extensão e natureza das zonas de pesca, as Conferências de Genebra resultaram na adoção de instrumentos normativos essenciais para a sistematização das normas do Direito do Mar. Nesse sentido, em 15 de dezembro de 1969, a Resolução 2.574 (XXIV)106 estabeleceu que enquanto o regime aplicável aos fundos marinhos e alto-mar e todos os demais espaços além da jurisdição nacional não fossem negociados, Estados e pessoas físicas seriam obrigados a se abster de todas as atividades de exploração dos recursos nas áreas mencionadas. E, por fim, que nenhuma reivindicação em relação a qualquer parte dessa área ou de seus recursos seria reconhecida.




    Pode-se afirmar, contudo, que as Convenções de Genebra tiveram relativo impacto normativo, notadamente, a Convenção sobre o Alto-Mar, que teve a maior aceitação entre as demais, cujo preâmbulo defende a adoção dos princípios gerais do Direito Internacional. Até então, a normatização do Direito do Mar era de origem costumeira e vinculativa a todos os Estados, como se pode observar pela codificação do princípio da liberdade em alto-mar. Outro exemplo bem-sucedido de incorporação normativa foi a aplicação da discussão da Comissão de Direito Internacional em relação aos arts. 1º a 3º da Convenção sobre a Plataforma Continental, no caso sobre a Plataforma Continental do Mar do Norte, da Corte Internacional de Justiça, de 1967, entre a República Federal da Alemanha e os Países Baixos. Outros artigos da referida Convenção não tiveram a mesma aceitação, como ocorrido no âmbito do art. 6º, no bojo da mesma discussão, no caso sobre a Plataforma Continental do Mar do Norte, mas no contexto jurisdicional entre os Países Baixos e a Dinamarca, em que o princípio da equidistância para a delimitação da plataforma continental não foi acatado pela Corte Internacional de Justiça107.




    A normatização do Direito do Mar evoluiu com a adoção da Resolução 3.067 (XXVIII)108, de 16 de novembro de 1973, da Assembleia Geral, que convocou a Terceira Conferência das Nações Unidas sobre Direto do Mar. Estabeleceu, para tanto, algumas providências: requisitou que o Secretário-Geral preparasse o projeto do regulamento da Conferência e convidou os Estados participantes a submeterem suas propostas.




    Estava, assim, pavimentado o caminho para a realização da mais importante conferência sobre o tema, responsável, em grande medida, pela sistematização das normas do Direito do Mar.




    1.3.4 A SISTEMATIZAÇÃO DAS NORMAS SOBRE MEIO AMBIENTE MARINHO E DE DIREITO DO MAR A PARTIR DA TERCEIRA CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE DIREITO DO MAR, DE 1982




    Além do insucesso das Conferências de Genebra em sistematizar as normas do Direito do Mar, o discurso do embaixador Arvid Pardo durante a XXII Assembleia Geral das Nações Unidas, em 1967, também pode ser apontado como um dos motivos que levaram à necessidade de criação de uma nova Conferência das Nações Unidas, que seria incumbida da negociação de uma Convenção unificadora das normas de Direito do Mar109.




    Nesse sentido, os trabalhos preparatórios da Terceira Conferência das Nações Unidas sobre Direito do Mar se desenrolaram entre os anos 1968 e 1973, e a negociação, em si, aconteceu entre os anos 1973 e 1982. A Conferência, que por meio de um longo processo de negociação teve o mérito de sistematizar e regulamentar as normas de Direito do Mar, apresentou um avanço em relação às Conferências de Genebra110.




    1.3.4.1 HISTÓRICO DA 3ª CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE DIREITO DO MAR, DE 1982




    As negociações da Terceira Conferência das Nações Unidas sobre Direito do Mar ocorreram entre os anos 1973 e 1982, em 11 sessões, nas cidades de Nova York, Caracas e Genebra. De acordo com a Resolução nº 3.067, da Assembleia Geral, anteriormente citada, foi estabelecido que as matérias discutidas deveriam ser aquelas mencionadas na Resolução nº 2.750 C (XXV)111,112.




    A dinâmica da Terceira Conferência pode ser definida pelas seguintes características dos seus métodos e procedimentos: i) a grandiosidade da tarefa que lhe foi atribuída; ii) o escopo abrangente dos assuntos tratados e a sua relação direta com os procedimentos aplicáveis; iii) a atribuição das regras do consenso e do package deal; iv) o objetivo expresso de negociar um acordo claro e sucinto e não meramente baseado em princípios e diretrizes políticas e jurídicas; v) o detalhamento geral dos procedimentos, frisando a aplicação das técnicas de negociação sucessivas; vi) o estabelecimento de tarefas ao Plenário e aos Comitês; e, por fim, vii) o desenvolvimento, além dos grupos tradicionais, de grupos temáticos informais, tais como dos Estados costeiros e dos Estados sem litoral e geograficamente desfavorecidos, entre outros113.




    Desde o início das negociações houve preocupação com a necessidade de a Conferência garantir a participação universal. Nesse sentido, a Assembleia Geral, tendo em vista a Resolução nº 3.067 (XXVIII), solicitou ao Secretário-Geral que fossem convidados membros das agências especializadas e da International Atomic Energy Agency, os Estados-Partes da Corte Internacional de Justiça e, por fim, alguns Estados, dentre os quais, a República de Guiné Bissau e a República Democrática do Vietnã114.




    Além de garantir a participação universal e diversificada dos Estados da sociedade internacional, a Terceira Conferência também tentou contemplar interesses variados, como se pode notar pelo surgimento de grupos representativos dos países criados a partir dos processos de descolonização dos anos 1960, descontentes com as normas oriundas das Convenções de Genebra. Sendo assim, o palco das negociações ocorreu num ambiente eminentemente político, resultando em vários embates entre países desenvolvidos e em desenvolvimento, o que, por sua vez, influenciou decisivamente as negociações115,116.




    O texto final da Convenção, resultante do processo de negociação da Terceira Conferência, é considerado coerente, equilibrado e inovador, em especial na questão ambiental. Ao mesmo tempo, ele seguiu fielmente à tradição costumeira do Direito do Mar, às decisões dos Tribunais e às Convenções de Genebra que, em muitos aspectos, foram incorporadas ao texto. A Convenção codifica e consolida o Direito do Mar, contribuindo para o seu progressivo desenvolvimento, sendo equiparada a outras bem-sucedidas e consagradas iniciativas de codificação do Direito Internacional, como as Convenções de Viena sobre Tratados e Relações Diplomáticas. Nesse sentido, em algum momento, poderá até mesmo adquirir o status concedido à Carta de São Francisco, ou seja, como uma convenção de adesão quasi universal e de inquestionável fonte normativa da comunidade de nações117.




    A aplicação do consenso, do package deal e do gentleman’s agreement118 à negociação, entre outras características, teve como resultado a “Constituição dos Oceanos”119, como passou a ser conhecida, composta por 320 artigos organizados em 15 partes e nove anexos, abrangendo uma gama de assuntos relativos aos oceanos e ao uso dos seus recursos120.




    De maneira geral, a Convenção estabeleceu um regime jurisdicional para os mares e oceanos, concedendo autonomia aos Estados costeiros para a criação de zonas costeiras com a atribuição de certos direitos, além da reafirmação do princípio costumeiro da liberdade em alto-mar para o seu uso em fins pacíficos. Objeto de controvérsia nas tentativas anteriores de codificação, o status do mar territorial e da zona contígua foi definitivamente resolvido, com exceção do direito de passagem inocente. Foi criada, também, a Zona Econômica Exclusiva, com a atribuição de direitos soberanos aos Estados costeiros121.




    Ademais, é notória a influência dos trabalhos da Conferência das Nações Unidas sobre Direito do Mar, de 1982, no direito costumeiro dos Estados, anterior à sua entrada em vigor. Dessa forma, pode-se citar alguns exemplos, tais como: i) o da França que, em 1976, pronunciou-se favorável à legalidade da instituição do mar territorial com extensão de 200 milhas; ii) o fato dos preâmbulos de alguns acordos sobre pesca se referirem diretamente aos trabalhos da Terceira Conferência das Nações Unidas sobre Direito do Mar, a partir do desenvolvimento da prática dos Estados durante a negociação; e, por fim, iii) é possível observar essa influência no Sistema de Solução de Controvérsias em Direito do Mar. Em 1974, a Corte Internacional de Justiça, nas sentenças sobre os casos das pescarias, envolvendo Reino Unido, Islândia e a República Federal da Alemanha, referiu-se aos trabalhos da Terceira Conferência, e se pronunciou no sentido de não aplicar o princípio da sub specie legis ferendae. Já no Acordo Especial, submetido por Líbia e Tunísia, no bojo do caso da delimitação dos limites da plataforma continental, de 1977, da Corte Internacional de Justiça, as Partes informaram que a decisão deveria ser pautada nos trabalhos da Conferência. A mesma tendência pode ser observada na sentença que decidiu a controvérsia entre França e Reino Unido que, em 1977, declarou a importância do desenvolvimento do Direito do Mar e de um direito consuetudinário que possibilitasse, aos Estados, sob certas condições, a modificação ou mesmo a revogação de direitos e obrigações previamente negociados122.




    Independentemente dos seus méritos, a Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar, de 1982, como qualquer texto legal, é produto do seu tempo e do equilíbrio dos interesses ao tempo da negociação. Desse modo, ela não resultou no fim da normatização da matéria, mas está sujeita a um processo de evolução e desenvolvimento progressivo ligado à prática internacional123.




    Nesse sentido, a despeito do sucesso na codificação de assuntos essenciais afeitos aos oceanos, considera-se o conteúdo da Parte XI, por um lado, um dos mais inovadores e, por outro, ponto sensível na negociação, que somente foi resolvido com a complementação do Acordo sobre a Implementação da Parte XI, em 1994.




    1.3.4.2 A NEGOCIAÇÃO DA PARTE XI DA CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE DIREITO DO MAR





    A Parte XI da Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar, de 1982, trata do regime jurídico aplicável à Área e do regime de exploração dos seus recursos. Ao final da negociação, foi objeto de controvérsia entre os países desenvolvidos e em desenvolvimento quanto à gestão da Área e seus recursos. Para contemplar os interesses envolvidos e garantir a entrada em vigor da Convenção, foi negociado o “Acordo relativo à implementação da Parte XI da Convenção das Nações Unidas, de 1982”, finalizado em 1994124.




    A controvérsia já mencionada sobre o escopo e o alcance das normas da Parte XI, caracterizou-se pelo fato de que embora a Convenção tenha sido bem-sucedida em relação ao número de Estados que adotaram o seu texto final – sendo 130 Estados favoráveis, quatro contrários e 17 abstenções – alguns países, principalmente os industrializados, tais como a ex-União Soviética, Reino Unido, Israel, entre outros, acabaram não adotando o texto final125.




    As disposições da Convenção sobre o impacto da exploração do fundo do leito marinho opunham países desenvolvidos e em desenvolvimento na medida em que os primeiros, principalmente os EUA, levando em conta o princípio da liberdade do alto-mar e sua aplicação aos fundos marinhos, argumentavam que a exploração dos fundos marinhos deveria ser permitida a todos os Estados, até mesmo aos não signatários da Convenção. Enquanto isso, os países em desenvolvimento, notadamente o Grupo dos 77, consideravam os fundos marinhos e seus recursos como patrimônio comum da humanidade126, conforme a primeira versão da Parte XI negociada no bojo da Terceira Conferência das Nações Unidas sobre Direito do Mar, cujo texto foi aprovado posteriormente pelo “Acordo relativo à implementação da Parte XI da Convenção das Nações Unidas de 1982”127.




    Nesse sentido, em 1989, ao invés de negociar nova convenção a fim de conciliar os interesses dos países desenvolvidos e dos países em desenvolvimento, decidiu-se negociar novamente alguns pontos específicos da Parte XI, o que resultou num anexo, como forma de garantir a aplicação da Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar, de 1982. A Resolução nº 48/263 da Assembleia Geral, de 17 de agosto de 1994128, aprovou o Acordo, que menciona mudanças políticas e econômicas, principalmente a visão do mercado, o diálogo, o princípio da participação universal e a necessidade de aplicação provisória do acordo, como motivadores à sua implementação.




    A Parte XI da Convenção engloba os arts.133 a 191, que estabelecem o regime jurídico de exploração dos fundos marinhos. A Convenção prevê o estabelecimento de instituições internacionais essenciais para a regulamentação dos fundos marinhos, dentre as quais podem ser citados a Autoridade dos Fundos Marinhos e o Tribunal Internacional do Direito do Mar (ITLOS, em sua sigla em inglês). A primeira tem como função primordial administrar a exploração dos recursos dos fundos marinhos localizados além dos limites da jurisdição nacional e sob o primado do princípio do patrimônio comum da humanidade, previsto no art. 136. Já o Tribunal Internacional do Direito do Mar129 é o órgão com competência, de acordo com o art. 186 (Seção 5 da Parte XI), para julgar controvérsias relacionadas à exploração dos fundos marinhos, por meio da Câmara de Controvérsias dos Fundos Marinhos.




    Nessa perspectiva, a negociação de um acordo para a Parte XI, além de significar uma bem-sucedida forma de conciliação de interesses antagônicos quanto à gestão da Área, indica a preocupação crescente com temas relacionados ao meio ambiente marinho e à biodiversidade, como se pode depreender da análise da própria Convenção, notadamente na Parte XII.




    1.3.4.3 MEIO AMBIENTE MARINHO E BIODIVERSIDADE NA CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE DIREITO DO MAR




    A Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar, de 1982, quando comparada às Convenções de Genebra, apresenta grande diferença no tratamento das questões relativas ao meio ambiente marinho, não somente quanto ao número de normas (a Parte XII contém 46 artigos, além das normas esparsas sobre a matéria ao longo da Convenção) como, também, pela abordagem mais sistemática do conceito de meio ambiente marinho e sua importância ao uso dos oceanos. A Parte XII é inovadora no sentido de estabelecer a responsabilidade do Estado, reconhecendo que a proteção da marinha ambiental pode colidir com outros interesses nacionais e com o uso dos oceanos, sob a ótica dos países em desenvolvimento, sendo reconhecido o direito de explorar os próprios recursos naturais nos termos de suas normas130.




    O incremento da consciência ambiental propiciou maior atenção à matéria durante a negociação da Terceira Conferência das Nações Unidas sobre Direito do Mar. Além dos trabalhos desenvolvidos no terceiro Comitê, o assunto também foi debatido nos demais Comitês, o que resultou na abordagem das questões ambientais ao longo de todo o texto da Convenção, e não somente na Parte XII. Importante frisar que a Convenção não objetiva estabelecer um conjunto de normas detalhadas sobre a proteção ao meio ambiente marinho, pois se assim fosse teria que prever todas as formas de poluição marinha, o que a tornaria rapidamente obsoleta. Ao contrário, ela se caracteriza por ser um “acordo guarda-chuva” na medida em que cria um acordo geral, formado por normas básicas, ao qual os outros instrumentos específicos sobre a matéria devem se submeter131.




    A Parte XII, como já mencionado, é dividida em 46 artigos. A Seção 1 trata das “Disposições Gerais”, entre os artigos 192 a 196; a Seção 2, entre os artigos 197 a 201, é denominada “Cooperação Mundial e Regional”; a Seção 3 (“Assistência Técnica”), é disciplinada entre os artigos 202 a 203; a Seção 4 (“Controle Sistemático e Avaliação Ecológica”) trata do assunto entre os artigos 204 a 206; a Seção 5 (“Regras Internacionais e Legislação Nacional para Prevenir, Reduzir e Controlar a Poluição do Meio Marinho”), disciplina a questão das normas nacionais e internacionais para o controle da poluição marinha entre os artigos 207 a 212; a Seção 6 (“Execução”) trata da execução das normas sobre poluição, nos artigos 213 a 222; a Seção 7 (“Garantias”), entre os artigos 223 a 233, disciplina as garantias; a Seção 8 (“Áreas Cobertas de Gelo”) trata do assunto no artigo 234; a Seção 9 (“Responsabilidade”), no artigo 235, disciplina a responsabilidade do Estado; a Seção 10 (“Imunidade Soberana”) trata da questão no artigo 236; e, por fim, a Seção 11 (“Obrigações Contraídas em Virtude de Outras Convenções sobre Proteção e Preservação do Meio Marinho”), no artigo 237, regulamenta as relações da UNCLOS com outras convenções sobre a proteção do meio marinho.




    Uma característica marcante da Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar, de 1982, é a expansão do Direito do Mar por meio de instrumentos normativos adicionais, tais como o Acordo sobre a Conservação e Ordenamento de Populações de Peixes Transzonais e de Populações de Peixes Altamente Migratórios, de 1995, e demais tratados globais e regionais. Esses acordos foram baseados no regime jurisdicional da Convenção, principalmente em relação à pesca e à poluição marinha, pontos relevantes à jurisdição do Estado costeiro132.




    Especificamente em relação à poluição marinha, a Convenção estabeleceu princípios gerais sobre direitos e obrigações dos Estados, organizações internacionais e outras entidades não estatais em relação a medidas a fim de prevenir, reduzir e controlar a poluição ao meio ambiente marinho de várias fontes. Nesse sentido, Estados e organizações internacionais devem adotar normas a fim de tratar do problema nos níveis nacional, regional e global133.




    A Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar, de 1982, foi negociada numa época em que a proteção ao meio ambiente passou a ser assunto relevante nas relações internacionais. Um ano antes do início das negociações da Terceira Conferência, as Nações Unidas adotaram a Declaração de Estocolmo sobre o Ambiente Humano que, em seu Princípio 7, estabeleceu: “Os Estados deverão tomar todas as medidas possíveis para impedir a poluição dos mares por substâncias que possam pôr em perigo a saúde do homem, os recursos vivos e a vida marinha, menosprezar as possibilidades de derramamento ou impedir outras utilizações legítimas do mar”. Nesse sentido, a negociação da Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar foi uma oportunidade para estabelecer um regime abrangente à proteção do meio ambiente marinho134.




    A Conferência de Estocolmo, de 1972, adotou a Declaração de Estocolmo sobre o Ambiente Humano e um Plano de Ação. Este último recomendou o estabelecimento de um programa de avaliação ambiental (Earthwatch) e algumas atividades de gestão de proteção ambiental. Propôs, ainda, o estabelecimento de orientações a programas de avaliação da toxicidade de poluentes marinhos e instou não apenas governos, como também organizações internacionais, regionais e nacionais de pesca a participarem da Terceira Conferência das Nações Unidas sobre Direito do Mar135.




    1.3.4.4 O FUTURO DA PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE MARINHO NO ÂMBITO DA CONFERÊNCIA INTERGOVERNAMENTAL SOBRE A BIODIVERSIDADE MARINHA EM ÁREAS ALÉM DA JURISDIÇÃO NACIONAL (BBNJ)




    A Resolução nº 69/292136 da Assembleia Geral de 2015, criou o Comitê Preparatório a fim de fazer recomendações à Assembleia Geral em relação às alterações da Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar, bem como sobre a conservação e uso sustentável da diversidade biológica marinha em área além da jurisdição nacional, por meio de um instrumento internacional legalmente vinculante – o Biodiversity Beyond National Jurisdiction (BBNJ)137.




    Anterior ao acordo de implementação do BBNJ, a Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar, de 1982, já foi objeto de acordos de implementação em outras duas ocasiões: por meio do acordo de implementação da Parte XI, de 1994; e do Acordo sobre a Conservação e Ordenamento de Populações de Peixes Transzonais e de Populações de Peixes Altamente Migratórios, de 1995.




    Em sua 27ª sessão, a Assembleia Geral decidiu que as negociações do BBNJ no âmbito do Comitê Preparatório deveriam abordar os temas: i) conservação e uso sustentável da diversidade biológica marinha em áreas além da jurisdição nacional; ii) recursos genéticos marinhos e questões sobre partilha de benefícios; iii) medidas como ferramentas de gerenciamento de áreas, incluindo áreas de proteção marinha; iv) avaliação de impacto ambiental, capacitação e transferência de recursos marinhos e de tecnologia138,139.




    Tendo em vista as recomendações do Comitê Preparatório, em 24 de dezembro de 2017, a Resolução nº 72/249140, da Assembleia Geral das Nações Unidas, decidiu convocar uma conferência intergovernamental, a Intergovernmental Conference (IGC) on an international legally binding instrument under the UN Convention on the Law of the Sea (UNCLOS) on the conservation and sustainable use of marine biological diversity of areas beyond national jurisdiction (BBNJ). O objetivo é a negociação de um instrumento internacional juridicamente vinculativo sobre a conservação e o uso sustentável da diversidade biológica marinha de áreas além da jurisdição nacional, considerando os temas de consenso em 2011.




    Conforme já anteriormente mencionado, os seguintes temas foram negociados: capacitação e transferência de tecnologias marinhas (CBTMT); recursos genéticos marinhos (MGRs), incluindo a repartição de benefícios (ABS); medidas de manejo baseadas em áreas (ABMTs), incluindo áreas marinhas protegidas (MPAs); avaliação de impacto ambiental (EIAs); e assuntos transversais e institucionais (CCIs).




    A Conferência se reuniria em cinco sessões. A primeira foi convocada de 4 a 17 de setembro de 2018; a segunda de 25 de março a 5 de abril de 2019; a terceira de 19 a 30 de agosto de 2019; a quarta sessão foi agendada para o primeiro semestre de 2020, mas ocorreu entre 7 e 18 de março de 2022; finalmente, a quinta sessão realizou-se entre 15 e 26 de agosto de 2022, na qual decidiu-se, no último dia, pela suspensão das negociações, e a sua respectiva continuação, o que ocorreu entre 20 de fevereiro e 4 de março de 2023.
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